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Recurso Voluntério

Resolugdo n®  2002-000.243 — 22 Secédo de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sessdo de 28 de abril de 2021

Assunto CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

Recorrente GUILHERME DE SALLES PEREIRA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem 0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso-Voluntério em diligéncia a Unidade de Origem, para que esta elabore
relatorio conclusivo indicando se o crédito tributario devido pela fonte pagadora S.A Sistemas e
Automacédo Ltda referente ao ano calendario em exame foi integralmente compensado e se o
IRRF declarado pelo contribuinte para a empresa esta incluido nesse montante. Posteriormente, o
recorrente deverd ser cientificado da Diligéncia realizada, com abertura de prazo para sua
manifestacdo.

(assinado digitalmente)

Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni - Relator.

Participaram das sessOes virtuais ndo presenciais os conselheiros Diogo Cristian
Denny, Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stoll
(Presidente).

Relatorio

Notificacdo de langamento

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 04 a 07),
relativa a compensacéo indevida de imposto de renda retido na fonte.

Tal autuacdo gerou lancamento de imposto de renda pessoa fisica suplementar
de R$1.303,44, acrescido de multa de oficio no importe de 75%, bem como juros de mora.
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência à Unidade de Origem, para que esta elabore relatório conclusivo indicando se o crédito tributário devido pela fonte pagadora S.A Sistemas e Automação Ltda referente ao ano calendário em exame foi integralmente compensado e se o IRRF declarado pelo contribuinte para a empresa está incluído nesse montante. Posteriormente, o recorrente deverá ser cientificado da Diligência realizada, com abertura de prazo para sua manifestação.
 
 (assinado digitalmente)
 Monica Renata Mello Ferreira Stoll - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni - Relator.
 
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Diogo Cristian Denny, Thiago Duca Amoni, Virgilio Cansino Gil, Monica Renata Mello Ferreira Stoll (Presidente).
 
       Notificação de lançamento
 Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 04 a 07), relativa a compensação indevida de imposto de renda retido na fonte.
 Tal autuação gerou lançamento de imposto de renda pessoa física suplementar de R$1.303,44, acrescido de multa de ofício no importe de 75%, bem como juros de mora.
 
 
  Impugnação
 A notificação de lançamento foi objeto de impugnação, no qual a contribuinte alega, conforme decisão da DRJ:
 
 Cientificado do lançamento, o contribuinte o impugna, alegando, resumidamente, o que se segue:
 Afirma que o imposto declarado na DIRPF foi confirmado na retificação da DCTF do ano calendário de 2002, sendo compensado através das PER/Dcomp de nº 6873.75241.130307.1.7.02.7811 e nº 09855.80496.130307.1.7.02.0498, transmitidas em 13/03/2007.
 
 A impugnação foi apreciada na 5ª Turma da DRJ/BHE que, por unanimidade, em 04/11/2011, no acórdão 02-35.789, às e-fls. 122 a 124, julgou a impugnação improcedente.
    Recurso voluntário
 Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, às e-fls. 131 a 154, no qual alega, em resumo, que:
  
 
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator
 Pelo que consta no processo, o recurso é tempestivo, já que o contribuinte foi intimado do teor do acórdão da DRJ em 12/12/2011, e-fls. 129, e interpôs o presente Recurso Voluntário em 28/12/2011, às e-fls. 131, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço.
 Trata o presente processo de notificação de lançamento � NL (e-fls. 04 a 07), relativa a compensação indevida de imposto de renda retido na fonte. A DRJ manteve a autuação, nos seguintes termos:
 
 Importante esclarecer ainda que, a utilização de créditos para extinção de débitos junto à RFB sempre obedeceu a ritos próprios, atualmente efetuados via Pedido de Restituição e/ou Compensação Eletrônico � PER/DCOMP, cuja competência para análise encontra-se determinada nas normas vigentes e confiada à Delegacia da Receita Federal do Brasil DRF de jurisdição do contribuinte.
 Em consulta aos sistemas da RFB, verifica-se que as citadas Declarações de Compensação ainda não foram homologadas integralmente, estando pendentes de análise definitiva na esfera administrativa.
 Portanto, não há como se efetivar uma restituição de uma quantia que ainda foi recolhida aos cofres públicos à pessoa que é responsável pelo seu recolhimento e não o fez.
 
 Como o contribuinte, durante todo o processo, informa que o crédito tributário objeto da lide fora compensado, conforme os PER/DCOMP juntados às e-fls. 144 converto o julgamento do Recurso Voluntário em Diligência para que a Unidade de Origem elabore relatório conclusivo indicando se o crédito tributário devido pela fonte pagadora S.A Sistemas e Automação Ltda referente ao ano calendário em exame foi integralmente compensado e se o IRRF declarado pelo contribuinte para a empresa está incluído nesse montante. Posteriormente, o recorrente deverá ser cientificado da Diligência realizada, com abertura de prazo para sua manifestação
 
 
 (assinado digitalmente)
 Thiago Duca Amoni
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Impugnacao

A notificacdo de langamento foi objeto de impugnacdo, no qual a contribuinte
alega, conforme deciséo da DRJ:

Cientificado do langamento, o contribuinte o impugna, alegando, resumidamente, o que
se segue:

Afirma que o imposto declarado na DIRPF foi confirmado na retificagdo da DCTF do
ano calendario de 2002, sendo compensado através das PER/Dcomp de n°
6873.75241.130307.1.7.02.7811 e n° 09855.80496.130307.1.7.02.0498, transmitidas em
13/03/2007.

A impugnacéo foi apreciada na 5% Turma da DRJ/BHE que, por unanimidade,
em 04/11/2011, no acérddo 02-35.789, as e-fls. 122 a 124, julgou a impugnacdo improcedente.

Recurso voluntario

Ainda inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, as e-fls. 131
a 154, no qual alega, em resumo, que:

Il — O Direito

II.1 — PRELIMINAR

De acordo com a anélise da impugnagao feita pelos membros da 5° turma de Julgamento,
o valor cobrado deve ser mantido pelo fato de que as Declaragbes de Compensagédo citadas
acima, ainda nao foram homologadas integralmente, estando pendentes de anélise, na esfera
administrativa, o que contradiz totalmente a Instrugdo Normativa de n° 900 que rege 0 segumte

apresent a§acn @ RFB da Declaragdo de

§1°A ‘,owpeﬂsa,,ao de que trmm
8 Jf wacAo, medianie a apre b‘.nmma a RFB

Compensacdo gerada a parliy 1
do farmuiéno Declaragdo de
direito creditorio.

§ 2° A compensacao declarada 3 RFB extingue o crédifo fributarie, sch condigho resclutdria da ulterior
hemologacgio do procedimanto,
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il. 2- MERITO

Diante do que exposto acima, fica claro de que trata-se de procedimento interno da Receita
Federal do Brasil, finalizar a analise dos Demonstrativos de Compensagao, que sdo aos olhos do
contribuinte, também uma forma de pagamento, ou suspender a glosa desses valores a restituir,
uma vez que caberia somente ao érgao confirmar a existéncia do crédito pleiteado nesses
Perd/Comp’s.

Il - A CONCLUSAO

A vista de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da acao fiscal, espera e
requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-
se o0 a glosa efetuada.

E o relatorio.
VOTO
Conselheiro Thiago Duca Amoni - Relator

Pelo que consta no processo, 0 recurso € tempestivo, ja que o contribuinte foi
intimado do teor do acorddo da DRJ em 12/12/2011, e-fls. 129, e interpbs o presente Recurso
Voluntario em 28/12/2011, as e-fls. 131, posto que atende aos requisitos de admissibilidade e,
portanto, dele conheco.

Trata o presente processo de notificacdo de lancamento — NL (e-fls. 04 a 07),
relativa a compensacdo indevida de imposto de renda retido na fonte. A DRJ manteve a
autuacdo, nos seguintes termos:

Importante esclarecer ainda que, a utilizagdo de créditos para extin¢do de débitos junto a
RFB sempre obedeceu a ritos proprios, atualmente efetuados via Pedido de Restituicdo
e/ou Compensacéo Eletronico — PER/DCOMP, cuja competéncia para andlise encontra-
se determinada nas normas vigentes e confiada & Delegacia da Receita Federal do Brasil
DRF de jurisdigdo do contribuinte.

Em consulta aos sistemas da RFB, verifica-se que as citadas Declaragdes de
Compensacdo ainda ndo foram homologadas integralmente, estando pendentes de
analise definitiva na esfera administrativa.

Portanto, ndo hd como se efetivar uma restituicdo de uma quantia que ainda foi
recolhida aos cofres publicos a pessoa que é responsavel pelo seu recolhimento e ndo o
fez.

Como o contribuinte, durante todo o processo, informa que o crédito tributario
objeto da lide fora compensado, conforme os PER/DCOMP juntados as e-fls. 144 converto o
julgamento do Recurso Voluntario em Diligéncia para que a Unidade de Origem elabore
relatério conclusivo indicando se o crédito tributario devido pela fonte pagadora S.A Sistemas e
Automacéo Ltda referente ao ano calendario em exame foi integralmente compensado e se 0
IRRF declarado pelo contribuinte para a empresa esta incluido nesse montante. Posteriormente, o
recorrente devera ser cientificado da Diligéncia realizada, com abertura de prazo para sua
manifestacao
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(assinado digitalmente)
Thiago Duca Amoni



